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CARTILHA DE DESFAZIMENTO DE BENS PÚBLICOS 

DECRETO N° 9.373, DE 11 DE MAIO DE 2018

OURO PRETO, 2018

AQUISIÇÃO DE BENS PÚBLICOS

A aquisição de bens públicos permanentes tem como objetivo o desenvolvimento de suas atividades, bem como a prestação se serviços públicos á sociedade. Com o decurso do tempo, tais bens deixam de ser úteis ao órgão possuidor, e são classificados como bens “insersiveis”, denominação genérica atribuída aos bens ociosos, recuperáveis, antieconômicos e irrecuperáveis como previsto no decreto n° 9.373, de 11 de maio de 2018. 
De acordo com o Código Civil Brasileiro são públicos os bens de domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno. Dentre os bens públicos dominicais da Administração Pública, existirão bem móveis e imóveis, e dentre as formas de alienação estará à doação. Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra (artigo 538 C.C). A doação quando celebrada por integrantes da Administração Pública, deverá ser tutelada pela lei de licitações, salvo em casos exclusivos de interesse social (Lei n° 8.666/93).
O desfazimento dos bens inservíveis deve seguir todos os procedimentos legais bem como procedimentos instituídos pela Universidade. Partindo dessa premissa, a conduta da administração pública deve se basear nos princípios basilares do direito administrativo, dentre eles a legalidade, proteção ao interesse público, moralidades entre outros.  

DESFAZIMENTO DE BENS PÚBLICOS 
O Decreto n°9.373/2018 dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente adequada de bens móveis no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. A presente legislação revogou a Decreto n° 99.658, de 30 de outubro de 1990 e o Decreto lei n° 6.087, de 20 de abril de 2007. 
O desfazimento de bens públicos consiste no processo de exclusão de um bem do acervo patrimonial da instituição, de acordo com a legislação vigente e expressamente autorizada pelo dirigente da unidade gestora. Tais bens necessitam seguir requisitos mínimos de classificação e a entidade deve avaliá-los e classificá-los de forma pertinente com a legislação. Conforme artigo 3° do Decreto 9.373./2018 para o bem ser considerado inservível deve ser classificado como: 
Ocioso: bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, mas não é aproveitado. 
Recuperável: bem móvel que não se encontra em condições de uso e cujo custo de recuperação seja ate cinquenta por cento do seu valor de mercado ou cuja analise de custo e benefício demonstre ser justificável a sua recuperação. 
Antieconômico: bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo.
Irrecuperável: bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que se destina devido à perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de recuperação mais de cinqüenta por cento do seu valor de mercado ou de a análise do seu custo e benefício demonstrar ser injustificável a sua recuperação.
PRÉ-REQUISITOS PARA DESFAZIMENTO

Classificação do bem como insersível, conforme decreto Decreto 9.373/18;

Após classificação o setor responsável faz o levantamento de bens;

Um especialista da área vai avaliar e classificar o bem como: ociosos, recuperáveis, antieconômicos e irrecuperáveis. 

Após avaliar cabe a Comissão de desfazimento a abertura de processo físico e instruir o processos conforme sua classificação. 

COMPOSIÇÃO DO PROCESSO DE DESFAZIMENTO

Portaria de designação da comissão de desfazimento;

Relação dos bens para desfazimento;

Laudo de avaliação;

Justificativa do desfazimento;

Contrato, conforme a modalidade de desfazimento;

Relação de bens baixados no processo.

QUANTO AS RESPONSABILIDADES

O setor responsável pela carga patrimonial da Unidade deverá através de memorando solicitar o recolhimento dos bens para fins de desfazimento e manter os equipamentos nos devidos locais para que um técnico, especialista da área vá até o local para uma primeira avaliação. Na avaliação deve conter os motivos de desinteresse e se há possibilidade de reaproveitamento, iniciando-se assim o processo de acordo com a legislação vigente. 
Coordenadoria de Patrimônio: 

Deve a Coordenadoria de Patrimônio fazer verificações periódicas para melhor averiguar a existência de bens inseríveis;  
Receberem os memorandos ou formulários de pedidos de recolhimento dos bens inservíveis, do responsável pela carga dos bens; 
Após a realização do inventário anual (realizado por comissão específica), do qual também resultará um levantamento de bens inservíveis, o Coordenador de Patrimônio deverá somar todos os bens classificados como inservíveis em uma única relação, divulgando entre os setores do campus, primeiramente, estipulando prazo para manifestações de interesse quanto ao bem;
Em relação àqueles dos quais houver interesse na reutilização, emite-se termo de responsabilidade para o solicitante, e libera-se o bem para uso.
Cabe ainda á coordenadoria ...
Diretoria ou Departamentos de Administração e Planejamento:
O departamento de administração nomeara servidores para formação da Comissão de Desfazimento de bens.
Comissão de Desfazimento de Bens:

FLUXO DE PROCESSO PARA DESFAZIMENTO PATRIMONIAL
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FORMAS DE DESFAZIMENTO DE BENS PÚBLICOS.
Depois de realizado o inventário por comissão específica, esta poderá detectar que alguns bens não estão sendo utilizados pela unidade, podendo vir a ter um melhor destino e aproveitamento, que será realizado de acordo com o interesse público e se processará da seguinte forma:

Por transferência:

 Conforme artigo 5° do Decreto 9.373.2018 a transferência poderá se dar de forma interna ou externa. Interna quando realizada entre unidades organizacionais, dentro do mesmo órgão ou entidade e será externa quando realizada entre órgãos da união. O parágrafo único nos traz uma exceção no que concerne a transferência externa de bens não inservíveis o qual poderão ser admitidas mediante justificativa de autoridade competente. 

Por cessão:

 Modalidade de transferência de acervo, com transferência gratuita de posse e troca de responsabilidade.

Por alienação:

 Operação de transferência do direito de propriedade do material, mediante venda, permuta, doação quando da ocorrência de obsoletismo, inadequação ou imprestabilidade do bem. (Conforme Decreto n.º 9373/2018). 

Venda: Os bens inservíveis classificados como irrecuperáveis ou antieconômicos poderão ser vendidos mediante concorrência, leilão ou convite. O leilão é a venda de bens públicos inservíveis da Administração Pública, precedidos de avaliação, mediante lances verbais. Trata-se de modalidade de licitação, prevista no art. 22, V, da Lei 8666/93, juntamente com a concorrência, tomada de preços, convite, concursos e, recentemente, o pregão, previsto na Lei n.° 10520 de 17 de julho de 2002, em que se converteu a Medida Provisória n.° 2182/2001.

 Doação: são requisitos á doação de bens públicos: autorização legislativa, interesse publico devidamente justificado e avaliação previa. Permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente à escolha de outra forma de alienação, poderá ser feita em favor das entidades elencadas no artigo 8° do Decreto 9.373/2018.
Permuta: é basicamente a troca de bem entre os permutantes. Em situações especiais pode a Administração firmar esta espécie de contrato, em que os bens públicos dados em permuta tornam-se privados, e os recebidos pela Administração deixam de ser privados e passam a ser públicos. Requisitos: autorização legislativa, interesse publico justificado, avaliação previa dos bens a serem permutados. Permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública.

Inutilidade ou abandono:
Verificada a impossibilidade ou inconveniência da alienação de material classificado como irrecuperável, a autoridade competente determinará sua descarga patrimonial e sua inutilização ou abandono, após a retirada das partes economicamente aproveitáveis, porventura existentes, que serão incorporadas ao Patrimônio. 

A inutilização consiste na distribuição total ou parcial de material que ofereça ameaça vital para pessoas, risco de prejuízo ecológico, ou inconveniente de qualquer natureza, para a Administração Pública Federal. Os desfazimentos por inutilização e abandono deverão ser documentados mediante termos de inutilização ou de justificativa de abandono, os quais integração o respectivo Processo de Desfazimento.

DESFAZIMENTO DE VEÍCULOS
O desfazimento de veículos deve seguir o previsto na Instrução Normativa N° 3, de 15 de Maio de 2008. 

OBSERVAR 

As instituições públicas federais terão prioridade sobre quaisquer outros órgãos, no que tange ao processo de desfazimento de bens patrimoniais.  

Conforme Decreto 9.373/2018 equipamentos, peças, e componentes de tecnologia da informação comunicação classificados como ociosos ou recuperáveis podem ser doados a Organizações de sociedades civis de interesse publico que participem do programa de inclusão digital do Governo Federal. Podem ser doados também a entidades sem fins lucrativos desde que não se enquadrem nas categorias arroladas no artigo 2° da lei 9.790/99 inciso I ao VII, X e XII. 
Em se tratando de outros materiais classificados como antieconômicos, a doação poderá ser realizada para Estados e Municípios mais carentes, Distrito Federal, empresas públicas, sociedade de economia mista e instituições filantrópicas, reconhecidos de utilidade pública pelo Governo Federal, e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.
Havendo mais de um órgão/entidade interessado no material, o atendimento será feito de acordo com a ordem de chegada dos pedidos, na seguinte preferência:
Órgãos da Administração Pública Federal;

Órgãos da Administração Pública Estadual e Municipal e

Entidades privadas com fins sociais.

As despesas decorrentes da retirada, a carregamento e a transporte dos bens ocorrerão integralmente por conta da solicitante.

O aviso de desfazimento será disponibilizado no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI

LEGISLAÇÃO:
Decreto N°9.373, de 11 de maio de 2018 - dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente adequada de bens móveis no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. A presente legislação revogou a Decreto n° 99.658, de 30 de outubro de 1990 e o Decreto lei n° 6.087, de 20 de abril de 2007. 
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 – Regulamenta o artigo 37, do inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Brasília, DF, 21 jun. 1993. Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
LEI E PRINCÍPIOS
A Lei restringe a dispensa de licitação para a doação a casos de interesse social. Qualquer doação de bem público pressupõe interesse público. Por óbvio, não se admite liberalidade à custa do patrimônio público. A regra legal impõe à Administração que verifique se a doação consiste na melhor opção, inclusive para evitar a manutenção de concepções paternalistas acerca do Estado. 

O princípio da Impessoalidade da Administração Pública não permite a referida "concepção paternalista", que poderia ocasionar a má utilização de dinheiros públicos e o desvirtuamento da Administração Pública, que se desviaria do caminho de buscar o bem comum.

Nesse passo, com base na legislação aplicável à hipótese, pode a administração, fulcrada no princípio da razoabilidade, emprestar, alienar ou doar bens móveis inservíveis que estão sob o seu controle patrimonial, sem qualquer ingerência do Poder Executivo.

Com essa delineação, é razoável que os bens obsoletos e inservíveis sejam, primeiro, oferecidos aos demais órgãos da Administração Pública Municipal e só, num segundo plano, ofertados a entidades particulares de interesse público.

Lembre ao consulente que a doação de bens públicos, para ter eficácia no Direito Administrativo, exige a satisfação de requisitos próprios para a sua efetivação.

Como se vê, cuidando-se de bens do patrimônio público, o administrador deles não pode dispor ao seu talante; é imprescindível que ele percorra todo o caminho traçado pela lei, sob pena de burla ao princípio da legalidade.

Portanto, a doação de bens móveis encontra-se sujeita aos seguintes requisitos legais: existência de interesse público exaustivamente justificado, avaliação e licitação, sendo esta dispensada quando os fins e a utilização têm interesse social. Não poderá, pois, ser realizada em proveito pessoal ou particular.

PASSOS PARA ACESSAR A PÁGINA DO DESFAZIMENTO.
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ORIENTAÇÕES PARA ENCAMINHAR OS BENS PÚBLICOS PARA A COMISSÃO DE DESFAZIMENTO.
Fazer o levantamento, relacionar no memorando que se localiza no final da cartilha de desfazimento, com tombamento ou não.

Pedir um laudo por um especialista da área-Ex: Informática-NTI; Serralheria; Carpintaria; Manutenção.

Anexar o laudo junto com a planilha e encaminhar para a Comissão de Desfazimento.

Obs.

Cabe o Presidente da Comissão de Desfazimento, encaminhar para a CAP (Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais) o pedido para a retirada destes bens do setor. Através de Memorando. A Coordenadoria (CAP) entrara em contato para agendar a retirada dos bens relacionados no Memorando.

MODELO DE MEMORANDO PARA SOLICITAÇÃO DE DESFAZIMENTO DE BENS PATRIMONIAIS NO SERVIÇO PÚBLICO:

Senhor Afonso Henrique Andrade de Castro Leite, Coordenador de Assuntos Patrimoniais: 

Eu, ................................................................., servidor responsável pela carga patrimonial da Unidade .................................................., inscrito no SIAPE sob o nº.............................., solicito a V. Sª o recolhimento do (s) bem (ns) permanente (s) listado (s) abaixo, para fins de desfazimento.

	Tombamento
	Descrição do bem
	Tipo de desfazimento
	Situação do bem

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Para o preenchimento do quadro acima, indique o tipo de desfazimento, considerando as codificações abaixo: Transferência, Cessão, Alienação (doação, permuta ou venda), Renúncia, por inutilização ou abandono na forma da lei.

Em relação à situação dos bens: Ocioso, recuperável, antieconômico e irrecuperável.

______________________________________________________________________________________

Wanderley Ferreira Guimarães

Presidente da Comissão Permanente de Desfazimento de Bens Públicos

Ouro Preto- MG  ____ de _____________ de 20 ____ .

LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE BENS

O presente termo tem por objetivo validar a analise técnica dos bens descritos nos documentos em anexo, tendo como base o previsto no artigo 3° do Decreto 9.373/2018, a qual dispõe que: 

Art. 3º Para que seja considerado inservível, o bem será classificado como:
I - ocioso - bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, mas não é aproveitado;

II - recuperável - bem móvel que não se encontra em condições de uso e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de mercado ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser justificável a sua recuperação;

III - antieconômico - bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo; ou

IV - irrecuperável - bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que se destina devido à perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de recuperação mais de cinquenta por cento do seu valor de mercado ou de a análise do seu custo e benefício demonstrar ser injustificável a sua recuperação.
Neste ato e para todos os fins de direito, eu _______________________________, chefe do setor ________________. Atesto que os bens relacionados em anexo, pela diretoria ____________________, se enquadram na categoria de bens _____________ como previsto em Lei. Declaro ainda que este laudo é de fé pública, e que estou ciente das responsabilidades administrativas, civis e penais que assumo por eventuais prejuízos causados ao erário público advindos de declaração incorreta, seja por dolo ou culpa, apensadas neste documento.  

ASSINATURA E CARIMBO DO CHEFE DE SETOR

Ouro Preto- MG  ____ de _____________,de 20 ____ .
Pedir que a área responsável pela característica do bem emitir um laudo de acordo com a planilha.





Identificar estes bens na planilha na página PROAD/CAP/DESFAZIMENTO





Levantamento e avaliação  de bens verificando se tem ou não carga patrimonial.





Acesso à página de desfazimento
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SETORES DA UNIVERSIDADE





OCIOSO


RECUPERÁVEL


ANTIECONÔMICO


IRRECUPERÁVEL








Encaminhar para um especialista da área avaliar e classificar os bens, como:





Anexar o laudo junto á planilha de bens e encaminhar para a Comissão de Desfazimento.








Comissão de Desfazimento





A Comissão de Desfazimento abre um processo físico e encaminha para a CAP para agendar recolhimento do bem. 





A CAP envia novamente o processo para a Comissão avaliar se o bem pode ser baixado ou transferido para outro setor, finalizando assim o processo.





COORDENADORIA DE ASSUNTOS PATRIMONIAIS- CAP





A CAP agenda  e recolhe e faz a conferencia de carga para o setor de desfazimento 
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